
Governo quer rateio 
mensal da receita 
BRASÍLIA — Ao enviar a revisão do Or-

çamento Geral da União ao Congresso, o 
Executivo pedirá uma autorização espe-
cial, para destinar, mensalmente, a receita 
arrecadada, de acordo com as necessida-
des dos Ministérios, dentro dos critérios 
pré-estabelecidos pelos Ministérios do Pla-
nejamento e Fazenda. 

A partir de julho, os valores seriam 
mensalmente atualizados, usando os prin-
cipais indicadores e o comportamento da 
receita da União (pessoal com a URP; dívi-
da interna, com OTN; dívida externa, com 
cámbio, e libor; e o IPC, para outros cus-
teios e despesas de capital). 

Em primeiro lugar, serão atendidas as 
despesas fixas e inadiáveis, como pessoal, 
serviço da dívida e encargos, seguidos das 1 
contrapartidas de empréstimos externos. 
Os recursos restantes cobrirão outros cus-
teios (aluguel, água, luz, telefone, telex, 
xerox etc) e capital (investimentos, tanto 
em reposição de máquinas, como em no-
vas obras). Estes últimos só terão seus va-
lores corrigidos integralmente pelo IPC, se 
a receita crescer ao mesmo nível ou acima 
da inflação. Caso contrário, serão corta-
dos. 

Todo mês, ao fazer o rateio dos re-
cursos da União, o Governo autorizará a 
abertura de crédito suplementar para co-
bertura das despesas públicas. O que so-
brar, ou faltar, no último trimestre do 
ano, será objeto de uma proposta a ser 
enviada ao Congresso, que decidirá a res. 
peito. 


